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RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

 

EXERCÍCIO 2022

 

 

Relatório do Comitê de Auditoria do exercício de
2022 apresentado ao Conselho Deliberativo da
Funpresp-Jud, elaborado de acordo com as
disposições das Resoluções CD nºs 2/2022, 5/2020 e
9/2019, da Instrução PREVIC nº 3/2018 e da
Resolução CNPC nº 44/2021.

 

1. Introdução
 

O Comitê de Auditoria - COAUD da Funpresp-Jud foi instituído pela Resolução do
Conselho Deliberativo nº 9, de 3 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Resolução CNPC 27/2017
e na Instrução PREVIC 3/2018.

A Funpresp-Jud é classificada como ESI (Entidade Sistemicamente Importante) pela
Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC e tendo em vista o art. 2º da
Instrução PREVIC 3/2018, constituiu o COAUD em 2019 em razão de ter alcançado em 2018 o seu ponto
de equilíbrio operacional.

O Comitê de Auditoria é composto por:

- Mauro Rodrigues Uchôa - especialidade: Contabilidade e Auditoria Contábil
(Presidente)

- Francisco Carlos Cavalcante de Melo - especialidade: Atuarial

- Sérgio dos Santos Carvalho - especialidade: Investimentos

O membro especialista em contabilidade, Mauro Rodrigues Uchôa, foi reconduzido pelo
Conselho Deliberativo para mais 3 (três) anos de mandato a partir de novembro de 2022.

Na 4ª Sessão Extraordinária do Conselho Deliberativo, realizada em 18 de maio de 2022,
foi aprovado o Regimento Interno do Comitê de Auditoria da Funpresp-Jud conforme Resolução CD nº
2/2022.

Compete ao COAUD de acordo com o seu Regimento Interno:

- Estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais
deverão ser formalizadas por meio de regimento interno, aprovado pelo Conselho
Deliberativo;

- Recomendar à administração da Funpresp-Jud a substituição do prestador dos

Relatório Comitê de Auditoria 2022 (0083209)         SEI 01188/2023 / pg. 1



serviços de auditoria independente, quando considerar necessário;

- Revisar as demonstrações contábeis, inclusive as notas explicativas;

- Avaliar a efetividade da auditoria independente, da auditoria interna e do
controle interno, inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos
legais e normativos aplicáveis, além de regulamentos e códigos internos;

- Avaliar a aceitação, pela administração da Funpresp-Jud, das recomendações
feitas pelos auditores independentes e pelo controle interno ou as justificativas para
a sua não aceitação;

- Avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados pela
administração para a recepção e tratamento de informações acerca do
descumprimento, pela Funpresp-Jud, de dispositivos legais e normativos a ela
aplicáveis, além de seus regulamentos e códigos internos, assegurando-se a
previsão de mecanismos efetivos que protejam o prestador da informação e da
confidencialidade desta;

- Recomendar à Diretoria Executiva a correção ou o aprimoramento de políticas,
práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições;

- Reunir-se, no mínimo, anualmente com a Diretoria Executiva da Funpresp-Jud e
com os responsáveis pela auditoria independente e pelo controle interno, para
verificar o cumprimento de suas recomendações ou resposta às suas indagações,
inclusive no que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria
contábil, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros;

- Reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho Deliberativo da Funpresp-
Jud, tanto por solicitação deles como por iniciativa do Comitê, para discutir sobre
políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas
competências;

- Avaliar e monitorar a qualidade e a integridade dos processos de gerenciamento
de riscos e controles internos;

-  Avaliar e monitorar as exposições de riscos da Funpresp-Jud; e

- Propor ao Conselho Deliberativo, sempre que julgar necessária, a revisão do seu
regimento, observando o Estatuto da Funpresp-Jud e demais documentos
aprovados pelo Conselho Deliberativo, bem como a legislação aplicável.

 

As revisões do comitê são efetuadas com base nas informações recebidas da diretoria
executiva, dos auditores independentes, da gerência de controles internos, além de suas próprias análises.

No cumprimento de suas responsabilidades, o COAUD não é responsável pelo
planejamento ou condução de auditorias ou por qualquer afirmação de que as demonstrações financeiras
sejam completas e exatas ou estejam de acordo com as normas brasileiras de contabilidade. Esta é a
responsabilidade da administração e dos auditores independentes. No cumprimento de suas
responsabilidades, os membros do COAUD não estão desempenhando as funções de auditores ou
contadores. Isso para atender às melhores práticas de governança corporativa, à legislação e normas de
auditoria.

 

 

2. Atividades Desenvolvidas
 

Ao longo do ano de 2022, o comitê reuniu-se 10 (dez) vezes, em sessões ordinárias e 1
(uma) vez, em sessão extraordinária, totalizando 11 (onze) reuniões, contemplando encontros com as
principais gerências, nas quais participaram, nesse período, auditoria independente, diretoria executiva,
diretoria de seguridade, gerência de tecnologia, gerência de investimentos, gerência de contabilidade,
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gerência de atuária e benefícios e gerências de riscos e controles internos.

Nessas reuniões foram abordados, em especial, assuntos relacionados aos sistemas de
controles internos, à evolução do processo de mapeamento e gestão de riscos, implantação do sistema de
controle de investimentos, análise de notas explicativas e demonstrações contábeis, a atuação da auditoria
independente e, a contratação de auditoria interna terceirizada. As atividades desenvolvidas, registradas
em atas, cobriram o conjunto de responsabilidades atribuídas ao COAUD.

As referidas atas encontram-se arquivadas no Sistema Eletrônico de Informações (SEI)
da Funpresp-Jud.

 

 

3. Auditoria Interna
 

A unidade de auditoria interna ainda não foi implantada na Funpresp-jud. O Estatuto da
Entidade dispõe que a Auditoria Interna compõe a estrutura organizacional da Funpresp-Jud, órgão
auxiliar vinculado ao Conselho Deliberativo conforme art. 18, parágrafo único.

Segundo o Conselho Federal de Contabilidade, de acordo com a NBC TI 01 – Da
Auditoria Interna, a auditoria interna compreende os exames, análise, avaliações, levantamentos e
comprovações, metodologicamente estruturados para a avaliação da integridade, adequação, eficácia,
eficiência e economicidade dos processos, dos sistemas de informações e de controles internos integrados
ao ambiente, e de gerenciamento de riscos, com vistas a assistir a administração da entidade no
cumprimento de seus objetivos.

Ao apresentar o Relatório do Comitê de Auditoria de 2019, recomendamos:
Implantação da unidade de auditoria interna, com autonomia e vinculada
hierarquicamente ao COAUD ou a contratação de auditoria independente
para um trabalho específico de asseguração do sistema de controles
internos em relação aos riscos suportados e a estrutura de governança da
EFPC, de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de
Auditoria, bem como, as recomendações do Instituto Brasileiro de
Governança Corporativa - IBGC. (Relatório do Comitê de Auditoria
2019).

 

Em 2020, a Gerência de Controles Internos, no acompanhamento das solicitações do
COAUD, registrou:

O Conselho Deliberativo aprovou em sua 11ª Reunião Ordinária,
realizada em 4/11/2020, o estudo sobre a estrutura de controles internos
da Fundação. Determinando sua atualização, a fim de analisar a
aderência da estrutura de controles internos ao porte e complexidade da
Fundação. Em 2021, o estudo será atualizado e novamente submetido à
apreciação do Conselho Deliberativo e, se for o caso, será implementada,
uma vez que não há dispositivo legal que obrigue a criação de tal
unidade. Trata-se apenas de uma “boa prática”, recomendada pelos
órgãos de controle, mas que importa na assunção de custos, que irá
onerar a Fundação e, em última análise, por se tratar de uma entidade
sem fins lucrativos, que se mantém com a taxa de carregamento, onerará
o participante. Importante ressaltar que a não implantação de uma
Auditoria Interna não prejudica o sistema de controle interno da
Funpresp-Jud, pois diferentemente dos órgãos da Administração Pública
Federal, que possui uma unidade de Controle Interno ou de Auditoria
Interna, mas nunca os dois conjuntamente, uma entidade fechada de
previdência complementar, enquadrada como Entidade Sistemicamente
Importante (ESI), como a Funpresp-Jud, possui várias linhas de defesa, a
saber:
a) Gerência de Controle Interno, vinculada à Presidência da Fundação;
b) Comitê de Auditoria, vinculado ao Conselho Deliberativo;
c) Conselho Fiscal;
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d) Fiscalização Permanente, efetuada pela PREVIC;
e) Auditoria dos Patrocinadores;
f) Auditoria Independente, contratada pela Fundação.
Com exceção da “Auditoria dos Patrocinadores”, todas as outras linhas
de defesa têm seus custos arcados pela Funpresp-Jud, seja indiretamente,
no caso da fiscalização da PREVIC, suportada pela Taxa de Fiscalização
e Controle (Tafic), seja diretamente, no caso demais.

Ao apresentar o Relatório do Comitê de Auditoria de 2021, recomendamos:
Considerando que o estudo iniciado em 2021 ainda não foi finalizado, o
COAUD reitera a recomendação para a implantação da unidade de
auditoria interna.
 

Recomendações: Considerando que, em 2022 ainda não foi implementada a auditoria
interna (própria ou terceirizada), o COAUD novamente reitera a recomendação para a implantação da
unidade de auditoria interna.

 

 

4. Gestão de Riscos e Controles Internos
 

O Sistema de Controles Internos (SCI) compreende o conjunto de políticas, normas e
estruturas organizacionais e procedimentos, instituídos pela administração, visando assegurar que os riscos
inerentes às atividades finalísticas e/ou operacionais da entidade sejam reconhecidos e adequadamente
geridos, de modo a garantir que a empresa alcance seus objetivos.

Em 2022, a Gerência de Controles Internos - GECOI não apresentou ao Comitê de
Auditoria a atualização do acompanhamento do mapeamento de riscos, bem como do controle da matriz
de riscos.

Com base no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2022 e no Relatório de
Controles Internos do 2º semestre de 2022, verificamos que não houve evolução significativa no tópico
Gestão de Riscos e Controles Internos, quando comparados ao Relatório de Controles Internos do 2º
semestre de 2021. A própria Gerência pontua em seu relatório: “Cabe registrar que a GECOI realizou
estudo sobre o nível de maturidade dos processos da Fundação, conforme deliberado pela Diretoria
Executiva em sua 19ª reunião ordinária de 9/5/2022. A partir desse trabalho está sendo realizada a
atualização da matriz de riscos da Fundação.” (grifo nosso).

Observamos que no escopo do Relatório de Controles Internos não se apresenta a matriz
de riscos da Entidade, também não há informação dos riscos mais relevantes para a Fundação, de forma
clara e objetiva, conforme orientações deste Comitê durante as reuniões com a área responsável.

A GECOI informou que foi aprovado no orçamento da Fundação a contratação de uma
consultoria externa para avaliação do trabalho daquela Gerência, porém, até o encerramento do exercício
de 2022 não foi dado conhecimento desta contratação ao Comitê de Auditoria.

Acerca das recomendações da Auditoria dos Patrocinadores realizada em 2021, o
Relatório de Controles Internos também não apresenta o plano de ação para as recomendações, bem como
seu acompanhamento com o que foi executado pela Fundação.

Com base nas atividades desenvolvidas e nos documentos examinados, o COAUD
considera que os processos internos de gestão de riscos não foram priorizados adequadamente pela
Fundação, podendo assim ter contribuído para a não atualização do mapeamento de riscos, de forma
tempestiva. O comitê também detectou, em algumas circunstâncias, a atuação da gerência da GECOI em
atividades distintas dos controles internos.

 

Recomendações: O COAUD reitera sua recomendação para o aperfeiçoamento do
controle de prazos para acompanhamento e atualização da gestão de riscos; a apresentação de panorama
contendo os principais riscos da Funpresp-Jud e seus contextos; e, a comunicação tempestiva aos órgãos
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de governança da entidade. Recomenda, ainda, a inclusão trimestral do acompanhamento da gestão dos
riscos mais relevantes da entidade na pauta da Diretoria Executiva. Posteriormente, apresentar esse
acompanhamento trimestral ao Conselho Deliberativo.

 

5. Demonstrações Financeiras
 

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras da
Funpresp-Jud, observada a diretriz de assegurar a qualidade dos processos relacionados às informações
financeiras e às atividades de controle e de gestão de riscos. À auditoria independente cabe assegurar que
as demonstrações financeiras representam adequadamente a posição patrimonial e financeira da Funpresp-
Jud, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com a legislação.

Ao COAUD incumbe, em síntese, analisar as principais políticas e práticas contábeis,
monitorar a qualidade e a integridade das informações financeiras, acompanhar e avaliar o trabalho da
auditoria independente, assegurando-se de que atendem aos melhores interesses da entidade.

No período foram realizadas reuniões com a área contábil, bem como a Auditoria
Independente em que se discutiu principalmente sobre: (i) Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas;
e (ii) principais conclusões e recomendações decorrentes de trabalhos de auditoria.

A partir de informações prestadas pela administração e pela auditoria independente, o
COAUD avaliou o processo de elaboração das demonstrações financeiras correspondentes ao período
encerrado em 31 de dezembro de 2022, inclusive as respectivas notas explicativas, tomou ciência da
correspondente opinião da auditoria independente, livre de parágrafos de ênfase ou ressalvas e da
inexistência de evidências de ocorrência de fraude de qualquer valor ou erro relevante que afete as
demonstrações financeiras; denúncias de descumprimentos relevantes de normas contábeis ou legais; e
conflitos envolvendo a auditoria independente e a administração acerca de práticas contábeis e das
respectivas demonstrações.

Com base nas atividades desenvolvidas pelo COAUD, conforme as atribuições e
limitações inerentes ao escopo de sua atuação, os trabalhos realizados pela Auditoria Independente, o
Comitê de Auditoria considera que as demonstrações financeiras representam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Funpresp-Jud, em 31 de dezembro de 2022.

Recomendações: o COAUD reitera a recomendação de demonstrar a rentabilidade do
plano por segmento dos investimentos, comparando com os indicadores de mercado. Recomenda-se,
ainda, o aperfeiçoamento na apresentação das informações relativas ao Fundo de Cobertura dos Benefícios
Extraordinários - FCBE.

 

6. Auditoria Independente
 

A auditoria independente para o exercício de 2022 foi executada pela empresa Fernando
Motta Auditores, representada pelo sócio-diretor Sr. Luís Alberto Rodrigues Mourão em substituição à
empresa Moore VR Auditores & Consultores S/S.

O COAUD reuniu-se com a Fernando Motta Auditores para conhecer o resultado de sua
avaliação acerca das demonstrações financeiras relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2022,
oportunidade na qual se discutiu acerca da adequação daquelas demonstrações e de seus elementos
instrutivos tanto aos dispositivos legais e às práticas contábeis regularmente adotadas, bem como sobre
pontos de atenção relativos aos controles internos da entidade.

Nas oportunidades acima referidas e/ou na análise da documentação correlata não foram
identificadas pelo COAUD, nem relatadas por seus interlocutores, quaisquer divergências entre a
Administração da entidade e a Auditoria Independente em relação às demonstrações financeiras.
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Considerada a avaliação procedida e as informações fornecidas pela Fernando Motta
Auditores e pela Administração da Funpresp-jud, o COAUD, tendo presentes as atribuições e limitações
inerentes ao escopo de sua atuação, não identificou situações que pudessem afetar, a efetividade, a
objetividade e a independência da Auditoria Independente, dando como satisfatórios os trabalhos
desenvolvidos.

Recomendações: O COAUD reitera a recomendação que nos trabalhos da auditoria
independente sejam aplicados procedimentos adicionais, de acordo com as normas brasileira e
internacional de auditoria ou de revisão, para que o relatório circunstanciado forneça a asseguração dos
principais processos da Funpresp-jud, nos termos do art. 8º da Instrução PREVIC 3/2018.

A utilização de Procedimentos Previamente Acordados - PPA (NBC TSC 4400) para a
elaboração do relatório circunstanciado previsto pela Instrução PREVIC 3/2018 não fornece nenhuma
asseguração sobre o sistema de controles internos em relação aos riscos suportados ou da estrutura de
governança da EFPC.

 

7. Considerações finais
 

O COAUD entende que contribuiu para a evolução da Governança Corporativa, com
destaque para: (i) melhoramento do nível dos controles internos; (ii) melhorias nas notas explicativas, que
vem sendo aperfeiçoada; (iii) melhorias no acompanhamento da gestão do fundo de pensão; e (iv)
melhoria no nível de maturidade de gestão de riscos.

 

 

Brasília, 15 de junho de 2023.

 

 

FRANCISCO CARLOS C. DE MELO
Membro do COAUD  SÉRGIO DOS SANTOS CARVALHO

Membro do COAUD

 

MAURO RODRIGUES UCHÔA
Presidente do Comitê de Auditoria

 

Documento assinado eletronicamente por Mauro Rodrigues Uchôa, Membro do COAUD, em
15/06/2023, às 20:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sérgio dos Santos Carvalho , Membro do COAUD, em
15/06/2023, às 20:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Carlos Cavalcante de Melo , Membro do
COAUD, em 15/06/2023, às 20:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0083209 e o
código CRC 809D970C.

01188/2023 0083209v10
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OFICIO - 0084498 - DIREX/PRESI/GECOI

  Ao Senhor

CÍCERO RODRIGUES DE OLIVEIRA GOMES
Presidente do Conselho Deliberativo da Funpresp-Jud

Brasília/DF

 
Assunto: Resposta ao Relatório do Comitê de Auditoria do exercício de 2022. Processo SEI
01188/2023

 

Senhor Presidente, 

 

Cumprimentando-o cordialmente, em atendimento ao Despacho CD SEI 0084405, encaminhamos as
respostas da Diretoria Executiva para as recomendações emitidas pelo Comitê de Auditoria (Coaud) em
seu Relatório referente ao exercício de 2022, documento SEI 0083209.

 

Item 3. Auditoria Interna:
 

Recomendações: Considerando que, em 2022 ainda não foi implementada a auditoria interna (própria ou
terceirizada), o COAUD novamente reitera a recomendação para a implantação da unidade de auditoria
interna.
 

Resposta Direx: A questão está sendo tratada há alguns anos, em face dos apontamentos efetuados por
vários órgãos de controle (auditoria externa, auditoria dos patrocinadores, Coaud etc.). A Direx já
apresentou ao Conselho Deliberativo estudo a respeito da necessidade de criação da Auditoria Interna, no
qual apontou para a sua desnecessidade no estágio atual da Funpresp-Jud, dado o seu porte e
complexidade, além dos custos envolvidos na criação de mais um órgão de controle, uma vez que o
enquadramento do rol das entidades consideradas sistemicamente importantes (ESIs) já nos obriga a ter
Comitê de Auditoria.

A Previc também propôs ao Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC), em 2022, a edição
de norma para obrigar a criação de referida unidade em todas as Entidades Fechadas de Previdência
Complementar (EFPCs), mas a proposta teve um pedido de vista, formulado pela Associação Nacional dos
Participantes de Fundos de Pensão e dos Beneficiários de Saúde Suplementar de Autogestão (Anapar). Na
última reunião do CNPC, ocorrida em 28/6/2023, por solicitação da Anapar, acatada por unanimidade
pelos membros do CNPC, a proposta foi encaminhada ao Grupo de Trabalho (GT), instituído pelo Decreto
Presidencial nº 11.543, de 1º/6/2023, que num prazo de até 180 dias, prorrogável, por igual período,
apresentará diversas propostas de aperfeiçoamento do sistema, dentre as quais, a necessidade da criação da
Auditoria Interna.

Nesse cenário, parece precipitado tomar qualquer atitude para a criação da Auditoria Interna, sem ter o
conhecimento a respeito de como o assunto será regulamentado pelo CNPC.

Quanto ao apontamento a respeito da previsão para a criação de referida unidade, conforme parágrafo
único do art. 18 do Estatuto Social, informamos que referida disposição estatutária foi suprimida, nos
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termos da nova versão do Estatuto aprovada pela Previc, conforme Portaria nº 545, de 28/6/2023,
publicada no Diário Oficial da União de 30/6/2023.

 

Item 4. Gestão de Riscos e Controles Internos:
 

O Sistema de Controles Internos (SCI) compreende o conjunto de políticas, normas e estruturas
organizacionais e procedimentos, instituídos pela administração, visando assegurar que os riscos
inerentes às atividades finalísticas e/ou operacionais da entidade sejam reconhecidos e adequadamente
geridos, de modo a garantir que a empresa alcance seus objetivos.
Em 2022, a Gerência de Controles Internos - GECOI não apresentou ao Comitê de Auditoria a
atualização do acompanhamento do mapeamento de riscos, bem como do controle da matriz de riscos.
Com base no Relatório de Controles Internos do 1º semestre de 2022 e no Relatório de Controles Internos
do 2º semestre de 2022, verificamos que não houve evolução significativa no tópico Gestão de Riscos e
Controles Internos, quando comparados ao Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 2021. A
própria Gerência pontua em seu relatório: “Cabe registrar que a GECOI realizou estudo sobre o nível de
maturidade dos processos da Fundação, conforme deliberado pela Diretoria Executiva em sua 19ª
reunião ordinária de 9/5/2022. A partir desse trabalho está sendo realizada a atualização da matriz de
riscos da Fundação.” (grifo nosso).
Observamos que no escopo do Relatório de Controles Internos não se apresenta a matriz de riscos da
Entidade, também não há informação dos riscos mais relevantes para a Fundação, de forma clara e
objetiva, conforme orientações deste Comitê durante as reuniões com a área responsável.
A GECOI informou que foi aprovado no orçamento da Fundação a contratação de uma consultoria
externa para avaliação do trabalho daquela Gerência, porém, até o encerramento do exercício de 2022
não foi dado conhecimento desta contratação ao Comitê de Auditoria.
Acerca das recomendações da Auditoria dos Patrocinadores realizada em 2021, o Relatório de Controles
Internos também não apresenta o plano de ação para as recomendações, bem como seu acompanhamento
com o que foi executado pela Fundação.
Com base nas atividades desenvolvidas e nos documentos examinados, o COAUD considera que os
processos internos de gestão de riscos não foram priorizados adequadamente pela Fundação, podendo
assim ter contribuído para a não atualização do mapeamento de riscos, de forma tempestiva. O comitê
também detectou, em algumas circunstâncias, a atuação da gerência da GECOI em atividades distintas
dos controles internos.
Recomendações: O COAUD reitera sua recomendação para o aperfeiçoamento do controle de prazos
para acompanhamento e atualização da gestão de riscos; a apresentação de panorama contendo os
principais riscos da Funpresp-Jud e seus contextos; e, a comunicação tempestiva aos órgãos de
governança da entidade. Recomenda, ainda, a inclusão trimestral do acompanhamento da gestão dos
riscos mais relevantes da entidade na pauta da Diretoria Executiva. Posteriormente, apresentar esse
acompanhamento trimestral ao Conselho Deliberativo.
 

Resposta Direx: Durante o exercício de 2022 a Gecoi realizou diversas reuniões com o Coaud para prestar
esclarecimentos sobre os processos e controles internos da Fundação.

O acompanhamento da matriz de riscos da Entidade é realizado por meio do Relatório Semestral de
Controles Internos, encaminhado para análise dos Conselhos Deliberaivo e Fiscal, devidamente
publicados na área de transparência do site da Fundação.

Além do acompanhamento do plano de ação decorrente do mapeamento de riscos, foram realizadas
análises de conformidade legal e operacional pela Gerência de Controles Internos, nos processos críticos
da Fundação, totalizando a emissão de 104 manifestações de conformidade durante o exercício de 2022,
todas devidamente instruídas em seus respectivos processos eletrônicos, disponíveis para auditoria e
consulta pelo Coaud e demais órgãos de fiscalização da Fundação.
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O Mapeamento de riscos da Fundação é realizado de forma minuciosa para todos os processos da
Entidade, com base na Política de Gerenciamento de Riscos Operacionais aprovada pelo Conselho
Deliberativo (CD) e, conforme registrado no RCI 2º sem/2022, o estudo de maturidade dos processos
realizado em 2022 deu suporte à atualização da Matriz de Riscos da Fundação, com previsão de
apresentação para o CD na segunda quinzena de julho de 2023.

Vale destacar que o estudo de maturidade dos processos da Fundação, realizado com base em metodologia
adaptada dos principais modelos de avaliação de processos utilizadas pelas consultorias, auditorias e
órgãos de fiscalização nacionais e internacionais, identificou 168 processos sendo executados pelas
unidades gerenciais da Funpresp-Jud, todos devidamente identificados com formulários individuais, onde
consta a descrição dos processos, seus executores e relacionamento com os objetivos estratégicos da
Fundação.

As etapas da atualização da matriz de riscos estão sendo executadas nos moldes das recomendações
emitidas pela auditoria dos patrocinadores e estarão disponíveis para consulta, auditoria e fiscalização,
após a aprovação pelo CD.

A contratação do sistema para auxiliar no mapeamento dos riscos está em andamento e será realizada no
segundo semestre de 2023.

Tendo em vista que a Gecoi está na segunda linha de defesa na cadeia de conformidade dos processos, que
suas atividades estão diretamente relacionadas com a modelação dos processos com base nas melhores
práticas de governança, que suas análises são para atestar a conformidade legal e operacional na execução
dos processos, que estas atividades suportam o mapeamento de riscos da Fundação, e que fazem parte do
sistema de controles internos, a Diretoria Executiva discorda completamente da afirmação do
COAUD, que considera que os processos internos de gestão de riscos não foram priorizados
adequadamente pela Fundação, podendo assim ter contribuído para a não atualização do mapeamento de
riscos, de forma tempestiva. O comitê também detectou, em algumas circunstâncias, a atuação da
gerência da GECOI em atividades distintas dos controles internos.
Por fim, registra-se a efetividade dos trabalhos executados pela Gecoi, seja na modelação dos processos,
mentoria dos projetos críticos, análises preventivas e de detecção, refletidos nos resultados do estudo de
maturidade dos processos, que constatou numa escala de 0 a 100, um nível de maturidade média de 77%
na execução de seus processos, ou seja, processos sendo executados de forma padronizada, com a
formalização e nível de automatização adequados, com informações claras e mensuráveis para serem
monitoradas e controladas, dentro de um processo melhoria constante.

 

Item 5. Demonstrações Financeiras:
 

Recomendações: o COAUD reitera a recomendação de demonstrar a rentabilidade do plano por
segmento dos investimentos, comparando com os indicadores de mercado. Recomenda-se, ainda, o
aperfeiçoamento na apresentação das informações relativas ao Fundo de Cobertura dos Benefícios
Extraordinários - FCBE.
 

Resposta Direx: Conforme se pode verificar nas Demonstrações Contábeis do exercício de 2022, as
informações sobre a rentabilidade por plano foram explicitadas com maior nível de detalhe, assim como as
informações sobre o FCBE. Especificamente sobre a questão técnica de apresentar comparação de
rentabilidade com indicadores de mercado, a Fundação entende que não há necessidade desse nível de
abertura em Notas Explicativas anuais. Não obstante, as informações são apresentadas mensalmente nos
relatórios de investimentos, publicados na área de transparência do site da Fundação.

 

Item 6. Auditoria Independente:
 

Recomendações: O COAUD reitera a recomendação que nos trabalhos da auditoria independente sejam
aplicados procedimentos adicionais, de acordo com as normas brasileira e internacional de auditoria ou
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de revisão, para que o relatório circunstanciado forneça a asseguração dos principais processos da
Funpresp-jud, nos termos do art. 8º da Instrução PREVIC 3/2018.
A utilização de Procedimentos Previamente Acordados - PPA (NBC TSC 4400) para a elaboração do
relatório circunstanciado previsto pela Instrução PREVIC 3/2018 não fornece nenhuma asseguração
sobre o sistema de controles internos em relação aos riscos suportados ou da estrutura de governança da
EFPC.
 

Resposta Direx: Ratificamos o posicionamento da Direx, quando das respostas ao relatório do Coaud
referente ao exercício de 2021, emitido por meio do Ofício SEI 0073886, de 30/1/2023, aprovado por
unanimidade pelo Conselho Deliberativo, conforme registrado no Ofício SEI 0076409, de 4/3/2023, de
que a Fundação não tem acesso aos papeis de trabalho da auditoria externa independente. No entanto, no
processo de contratação são listados os relatórios a serem emitidos pela empresa, inclusive, aqueles
específicos da Fundação por sua condição de Entidade Sistemicanente Importante (ESI).

Em complemento, ressaltamos que os trabalhos executados pela auditoria externa referentes ao exercício
de 2022 foram realizados de acordo com as especificidades contratuais e foram aprovados pelos órgãos de
governança e corroborado pelo Coaud por meio do Relatório sobre as demonstrações contábeis,
documento SEI 0077017, de 7/3/2023.

 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem
necessários.

 

 

Atenciosamente,

 
 
 

AMARILDO VIEIRA DE OLIVEIRA
Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por Amarildo Vieira de Oliveira , Diretor-Presidente, em
04/07/2023, às 09:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0084498 e o
código CRC 06558882.

01188/2023 0084498v15

Oficio 0084498         SEI 01188/2023 / pg. 4



FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL DO PODER JUDICIÁRIO
Setor Comercial Norte - Quadra 4 - Bloco B - Ed. Varig - Torre Sul - 8º andar - Sala 803 - Bairro Asa Norte - CEP 70714-020 - Brasília - DF -

www.funprespjud.com.br

OFICIO - 0087227 - CD/COAUD

Ao Senhor

CÍCERO RODRIGUES DE OLIVEIRA GOMES

Presidente do Conselho Deliberativo

Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário

Brasília - DF

 

Assunto: Informações complementares ao Relatório do Comitê de Auditoria do exercício de 2022.
 

 

Senhor Presidente,

 

Na reunião do Conselho Deliberativo (CD), realizada em 04/07/2023, em que foi
apresentado o Relatório do Comitê de Auditoria de 2022 (0083209), foi sugerido/questionado por dois
conselheiros a ausência de pontos positivos na governança da Fundação. Como a solicitação foi com
intuito de alterar/complementar o Relatório ora apresentado, solicitamos 30 dias de prazo para se reunir
com os demais membros do COAUD para deliberar sobre o assunto.

Este Comitê reconhece o esforço e a intenção da diretoria executiva da Funpresp-Jud em
avançar e aperfeiçoar a governança da Fundação, de acordo com o porte e complexidade que se exige, e
ainda de acordo com o nível da taxa de carregamento imputada sobre os participantes e assistidos.
Todavia, o COAUD entende que a velocidade e a estrutura atual, em 31/12/2022, poderia ser melhorada,
uma vez que a Entidade administra um patrimônio com mais de R$ 2 bilhões, com tendência ao
crescimento exigindo assim um esforço maior de seus controles.

Dentro das recomendações apontadas pelo COAUD, o relativo à auditoria externa para
avaliação do custeio do FCBE, a Entidade manifestou-se que a cada 3 anos é realizada a avaliação das
premissas atuariais.

A Gerência de Controles Internos (segunda linha), responsável pelos controles internos,
conformidade, gestão de riscos, responder e atender as auditorias, além de outras obrigações, carece de
uma reestruturação maior, uma vez que, aparentemente, não possui ainda uma estrutura suficiente para
desempenhar todas essas rotinas, e principalmente, a gestão de riscos, que carece de evolução e melhorias
compatíveis com o porte da Fundação.

Enquanto não for criado uma estrutura de terceira linha (vinculada ao Conselho
Deliberativo), o Comitê de Auditoria vai buscar alternativas por meio da auditoria externa para que o
relatório circunstanciado forneça a asseguração sobre o sistema de controles internos em relação aos riscos
suportados ou da estrutura de governança da EFPC.

O Comitê de Auditoria entende ser imprescindível haver uma estrutura equivalente de
terceira linha, seja na implantação de uma auditoria interna (da própria Fundação ou terceirizada), ou, que
periodicamente haja uma avaliação externa sobre a qualidade e efetividade das atividades desenvolvidas
pela segunda linha, principalmente dos controles internos e gestão de riscos, e ainda, dos processos e
atividades da primeira linha.
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É importante destacar que, de acordo com o Guia IBGC de Orientações sobre comitês de
auditoria (2017, p. 24), “cabe ao conselho de administração assegurar que o comitê de auditoria seja
composto por profissionais com a qualificação e a independência necessárias para levar a cabo as suas
tarefas. A independência é um requisito fundamental para apontar rumos e falhas no processo de
elaboração das demonstrações financeiras, além de ser importante para todas as demais atribuições do
comitê, como a gestão dos controles relativos aos riscos sobre os objetivos e metas estratégicos e
operacionais relevantes, a supervisão da conformidade e do canal de denúncias.”

 

Respeitosamente,

 

MAURO RODRIGUES UCHÔA

Presidente do Comitê de Auditoria

Documento assinado eletronicamente por Mauro Rodrigues Uchôa, Membro do COAUD, em
01/08/2023, às 18:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.funprespjud.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0087227 e o
código CRC 1E22E90D.
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